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A APRENDIZAGEM DA ARGUMENTAÇÃO EM PROJETOS 

DE LETRAMENTO: uma experiência em torno da prática de 

automedicação 

  

Isabel Cristina Michelan de Azevedo 

Maristela Felix dos Santos 

Soade Pereira Jorge Calhau 

Vanesca Carvalho Leal 

 

 

 

Introdução 

 

Apesar de haver diferentes enfoques para tratar da 

argumentação, desde os estudos de retórica na Grécia Antiga, 

pesquisadores e professores localizados em diferentes partes do 

mundo reconhecem a argumentação como uma ação que se 

estabelece entre sujeitos sociais em determinadas situações de 

comunicação por meio de práticas de linguagem (BRETON, 1999; 

GRÁCIO, 2009; RIBEIRO, 2009; AZEVEDO; MARIANO; TINOCO, 

2020; PIRIS, 2021, entre outras referências). Nessa perspectiva, o ato 

de argumentar promove interações variadas entre os sujeitos 

implicados em uma situação argumentativa, associa-se a 

necessidades sociais concretas e solicita dos participantes a seleção 

de modos específicos de organizar o pensamento e a linguagem, 

com base na articulação de variados recursos expressivos. 

Ao assumir a perspectiva interacional e discursiva da 

argumentação, neste capítulo, propomos desenvolver práticas de 

ensino-aprendizagem por meio de projetos de letramento, que são 

compreendidos como uma modalidade de trabalho didático-
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pedagógico que se origina de um interesse real na vida dos 

estudantes e envolve variadas práticas de linguagem (prática de 

oralidade, de leitura, de escrita e de análise linguística) que são 

constituídas em sociedade. Trata-se de um trabalho coletivo, que 

envolve professor e estudantes de modo que cada um possa 

desenvolver capacidades de linguagem, neste caso, 

particularmente as argumentativas. 

A noção de “capacidade argumentativa” é definida por 

Azevedo (2019) para orientar os professores a compreenderem que 

se trata de uma capacidade específica que se desenvolve em função 

das interações que são realizadas pelos sujeitos em determinados 

contextos histórico-culturais. Por depender das construções que os 

sujeitos internalizam a partir das interações sociais, a capacidade 

argumentativa é caracterizada por ser uma condição humana 

(atividade social e cognitiva que inter-relaciona as linguagens à 

reflexão sobre os objetos do mundo); uma ação de linguagem 

(marcada pela oposição de ideias) e um tipo de expressão 

discursiva (atividade situada social e historicamente). Além disso, 

esse tipo de capacidade evolui no tempo, depende das experiências 

construídas ao longo das ações sociais e é transversal, por isso não 

pode ser desenvolvida com base em referências de uma única área 

de conhecimento (AZEVEDO, 2019; 2022), conforme explicado por 

Calhau no vídeo (em: 9’24” a 9’35”). 

Essa concepção é associada à de projeto de letramento, tal 

como propõe Kleiman (2010, p. 4), por “[...] ser considerado como 

uma prática social em que a escrita é utilizada para atingir algum 

outro fim, que vai além da mera aprendizagem formal da escrita, 

transformando [os] objetivos” escolares. A autora complementa 

que “os projetos de letramento requerem um movimento 

pedagógico que vai da prática social para o ‘conteúdo’ [...], nunca 

o contrário”, por isso, na experiência que se relata neste capítulo, a 

realidade dos estudantes e das famílias que integram a turma se 

constitui como ponto de partida para a composição do roteiro de 

atividades. 
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Em síntese, pretendemos possibilitar aos estudantes que 

participem de situações de argumentação nas quais construam 

relações entre “as práticas não escolares e as escolares”, o que 

envolve “a observação e identificação de questões sociais”, para 

que possam analisá-las a fim de encontrar meios para intervir nelas 

de maneira corajosa e realista (KLEIMAN, 2006, p. 31). 

Para que cada um de nossos leitores possa compreender como 

desenvolvemos esse projeto de letramento, na sequência desta 

introdução, organizamos outras quatro partes nas quais incluímos: 

(i) as concepções de argumentação que sustentam a proposta; (ii) 

algumas das relações estabelecidas entre os letramentos de 

estudantes e professores; (iii) a maneira como a prática da 

automedicação foi abordada no projeto; (iv) a descrição das 

atividades desenvolvidas ao longo do projeto. Isso posto, 

apresentamos as considerações finais e as referências. 

 

Como ensinar a argumentar? 

 

Ensinar a argumentar é um objetivo perseguido no Ocidente 

desde a Antiguidade Grega, uma vez que os retores, entre os quais 

se incluem Protágoras e Górgias, por exemplo, precisavam ensinar 

a “arte retórica” a seus discípulos. Assim, rapidamente compõe-se 

uma disciplina que passa a integrar o programa das instituições de 

ensino e, logo, os exercícios e as provas retóricas passam a ser 

matéria de exame (BARTHES, 1975). Como vemos, as bases para se 

admitir que o ensino da argumentação acontece quando se tem 

pleno domínio dos recursos linguístico-discursivos são antigas e, 

na contemporaneidade, são reforçadas por documentos legais, 

como o Decreto no 79.298, de 24 de fevereiro de 1977, promulgado 

durante o Regime Militar, que definiu a redação dissertativa como 

parte integrante e obrigatória dos exames vestibulares e a matriz de 

avaliação do Exame Nacional do Ensino Médio (BRASIL, 2022). Há, 

contudo, duas diferenças importantes entre essas três visões 

distanciadas em mais de dois mil anos: no primeiro caso, o ensino 

da retórica se destinava ao uso social dessa arte pelos cidadãos 
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gregos; no segundo, trata-se de uma escrita artificial que apenas 

seria avaliada para classificar aqueles que podem ingressar em uma 

universidade. 

Na proposta de ensino-aprendizagem que se encontra relatada 

neste capítulo, alinhamo-nos aos esforços que mantêm o ensino da 

argumentação como uma prática social de linguagem, por isso 

insistimos na oposição às técnicas restritas à realização de 

exercícios de construção de repertório de leitura, à apresentação de 

interpretações em relação a diferentes temas e ao treino de modelos 

de redação exigidos em exames ou concursos, tal como foi descrito 

por Piris (2020). Também procuramos nos integrar ao conjunto de 

trabalhos que visam ao desenvolvimento de letramentos por meio 

de práticas situadas, como em Barton (2007), Kleiman (2006), 

Cassany e Castellà (2010), Street (2013), Grácio (2016), Lave (2019), 

Piris e Calhau (2021) e Piris (2021). 

A assunção desse posicionamento nos orientou a adotar que 

“[...] a argumentação está na interação” (GRÁCIO, 2016, p. 17), tal 

como foi explicado por Azevedo no vídeo que introduz este 

capítulo (em: 2’32” a 3’00”). Em outras palavras, entre as muitas 

definições possíveis para o ato de argumentar, entendemos que 

essa permite lidar diretamente com a multidimensionalidade da 

argumentação, pois são considerados os diferentes componentes 

constitutivos de uma prática de linguagem que possibilita a 

avaliação de um sujeito pelo outro, sempre que é considerado o 

modo como a palavra é mobilizada para persuadir, convencer ou 

explicitar uma concepção em distintos contextos sociais. No 

processo interacional, os argumentadores precisam apresentar 

razões para sustentar os pontos de vista escolhidos, a fim de que 

uma negociação de perspectivas possa ser concretizada. 

Na teorização de Grácio (2016, p. 19), a “[...] negociação 

implica [...] pelo menos duas partes que interagem para 

eventualmente chegarem a um entendimento ou a uma finalidade 

de interesse mútuo [...]”, por isso, mesmo no caso de não haver 

acordo, há progressão de visões de mundo. Aliás, é justamente 

quando há oposição de ideias entre os participantes que a interação 
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pode ser aprofundada, visto que será preciso selecionar 

justificativas para sustentar cada posição assumida em uma 

interação argumentativa. 

Diante da confrontação de discursos, que acontecem 

sobretudo em situações controversas, entendemos que as 

dissensões potencializam a organização de práticas educativas 

apoiadas nos três eixos1: a dialogicidade, a criticidade e a 

reflexividade. 

O eixo da dialogicidade diz respeito à alteridade constitutiva 

da argumentação, que requer certo distanciamento dialógico entre 

os pares, para que seja possível observar como as contraposições de 

ideias são articuladas e manifestadas. Durante as relações sociais 

que são estabelecidas nas interações argumentativas, cada sujeito é 

impulsionado a entender as demandas e os confrontos sociais, o 

que também promove o exercício político, além da contraposição 

de pontos de vista. 

Na experiência relatada neste capítulo, professores e 

estudantes são colocados em situação de análise das circunstâncias 

sociais presentes na comunidade escolar, por isso são consideradas 

as condições históricas que determinam a realidade desse ambiente 

social e são acordadas as alternativas para que se tente influenciar 

o outro na revisão das práticas sociais frequentemente 

empreendidas. Esse modo de agir se predispõe a reconhecer os 

fatores que interferem nas situações de vida, promovendo uma 

visão crítica da sociedade. 

O eixo da criticidade, por sua vez, propicia a compreensão dos 

atos discursivos e das contingências, visto que o raciocínio nos 

orienta a observar as razões dos acontecimentos, as finalidades que 

são estabelecidas pelos sujeitos sociais, bem como as consequências 

das ações humanas. Desse modo, a criticidade se vincula ao agir 

ético-prático que, na visão de Freire (2016), solicita ações que 

 
1  Esses três eixos foram propostos por Azevedo (2021) como uma síntese da 

avaliação de projetos de pesquisa em torno do ensino da argumentação, realizados 

na Universidade Federal de Sergipe. 



100 

comprometam cada um de nós com o mundo social, a fim de que 

seja possível construir “[...] uma realidade histórico-cultural 

humana, criada pelos homens e continuamente transformada por 

eles” (FREIRE, 2016, p. 66). 

Disso decorre que, quando os estudantes passam a entender que 

as questões sociais impactam o exercício da cidadania, a construção 

de identidades e a maneira como as pessoas são incluídas/excluídas 

no ambiente escolar, por exemplo, eles podem efetivamente 

compreender o mundo no qual estão inseridos e agir sobre ele. 

Já o eixo da reflexividade é o que permite um certo 

distanciamento epistemológico da prática e do reconhecimento das 

relações sociais e ideológicas (STREET, 2013), o que propicia a 

configuração de um tipo de raciocínio que nos leva a confrontar as 

razões dos acontecimentos e suas finalidades, assim como as 

temáticas decorrentes deles. A análise guiada pela reflexividade é 

a base necessária para haver processamento metadiscursivo e 

consequente problematização das questões sociais. 

Para que essas ações de linguagem possam acontecer em 

seguimento a esses conceitos alguns requisitos didáticos se tornam 

necessários: 1. garantir o direito de argumentar na escola, uma vez 

que nem sempre o estudante tem permissão para apresentar 

interpretações da realidade e de textos diferentes daqueles que 

estão predefinidos pelo professor ou pelo livro didático, por 

exemplo; 2. planejar a configuração de situações argumentativas2, 

em que os sujeitos implicados nelas possam se responsabilizar 

pelos enunciados; 3. promover a análise crítica da realidade social, 

a fim de que seja possível colocar os assuntos em questão tanto no 

ambiente escolar quanto fora dele; 4. prospectar modos de 

integração das práticas de oralidade, de leitura, de produção de 

 
2 Segundo Plantin (2008, p. 64), “[...] a situação argumentativa típica é definida 

pelo desenvolvimento e pelo confronto de pontos de vista em contradição, em 

resposta a uma mesma pergunta. Em tal situação, têm valor argumentativo todos 

os elementos semióticos articulados em torno dessa pergunta. Em particular, as 

justificativas podem se fazer acompanhar de uma série de ações concretas, 

coordenadas pelas falas e visando tornar sensíveis as posições defendidas”. 
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textos orais, escritos, multimodais e multissemióticos e de análise 

linguística/semiótica, tal como é proposto na Base Nacional Comum 

Curricular (BRASIL, 2018), com o escopo de proporcionar a 

consecução de um currículo mais integrado; 5. prever a 

participação dos estudantes em práticas de letramento que 

possibilitem agir pela linguagem, ou seja, criar contextos para que 

se possa intervir na realidade vigente. 

No projeto de letramento que relatamos neste capítulo a partir 

da seção seguinte, é possível perceber que a professora, Maristela 

Felix, soube identificar uma questão social que estava afetando a 

coletividade, assim ela compôs perguntas instigadoras para 

motivar os estudantes a iniciar uma investigação que pudesse gerar 

contribuições e possibilitar a participação de cada um, bem como 

buscou articular saberes de bases distintas, para que o trabalho com 

a argumentação acontecesse a partir das interações estabelecidas 

entre diferentes sujeitos sociais. Partiu-se da vida, para haver a 

identificação de um tema de pesquisa que se alinhava aos 

conhecimentos científicos e, sobretudo, possuía potencialidade 

para contribuir com o bem-estar de crianças, de jovens e de adultos 

vinculados à turma. 

 

Quais as relações existentes entre “[...] letramento docente e o 

letramento discente?” 

 

Há múltiplas relações socioculturais que exigem de cada 

cidadão saber lidar com as demandas do cotidiano, e os estudantes 

podem estar envolvidos em muitas delas. A dificuldade está em 

determinar quais são seus reais interesses. Assim, cabe ao professor 

encontrar alternativas para viabilizar projetos de letramento 

destinados a promover a argumentação. A vida pode apresentar 

situações indicativas de algum problema imediato que afeta a vida 

dos estudantes e de suas famílias, como é o caso da automedicação. 

Contudo, embora o uso de remédios seja quase cotidiano, o termo 

especializado pode ser desconhecido dos discentes, por isso pode 

ser necessário contextualizar o assunto, por meio de vídeos, de 
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textos, de materiais variados e escrever a própria compreensão 

acerca da temática, uma vez que tais ações configuram um processo 

de letramento (KLEIMAN, 2009). 

Um trabalho didático-pedagógico assim constituído torna a 

escola uma “agência de letramento” (KLEIMAN, 2006), pois não só 

ensina os estudantes a ler e a escrever com proficiência, mas cria 

condições para que novos papéis sociais sejam vividos em 

diferentes situações. Especificamente em situações argumentativas, 

as práticas sociais de linguagem são realizadas de maneira a 

solicitar dos sujeitos escolares a mobilização de certas capacidades 

argumentativas, tais como: saber se posicionar, refutar 

posicionamentos, defender um ponto de vista, questionar opiniões 

justificadas e negociar acordos. Quando o assunto da 

automedicação é colocado em questão, por exemplo, podem surgir 

em sala de aula diferentes pontos de vista, que precisam ser 

apreciados e justificados. 

Quando um estudante assume um posicionamento, não temos 

a garantia de que consiga justificá-lo ou saiba interagir de maneira 

a fazer sua reflexão progredir diante do outro. Logo, para que 

consiga desenvolver suas capacidades argumentativas, é preciso 

que, no planejamento de ensino, estejam previstas atividades que 

viabilizem atos de linguagem favoráveis à efetivação dessas 

capacidades em situações concretas. Defendemos, assim, que as 

práticas de letramento se constituam como meios produtivos para 

que um assunto em questão seja explorado de diferentes maneiras e, 

ainda, possa possibilitar intervenções na própria comunidade com 

vistas a melhorar a vida das pessoas que a compõem. 

Desse modo, quando o planejamento parte de uma situação 

que suscita desacordo, os estudantes podem participar de diálogos 

desencadeados por ela, praticar a escuta dos diferentes pontos de 

vista por parte de cada um dos envolvidos, bem como a avaliação 

de perspectivas em torno do assunto em questão. Isso colabora com 

a ampliação do letramento dos discentes, pois incentiva a alargar a 

compreensão da realidade vivida e a transcender os limites da sala 

de aula e da própria instituição escolar. Contudo, se falta ao 

http://periodicos.unitau.br/ojs/index.php/caminhoslinguistica/article/view/898
https://www.revistas.usp.br/flp/article/view/59763
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professor a formação para saber quais conteúdos selecionar e como 

compor propostas voltadas à prática da argumentação, são poucas 

as chances de esse tipo de trabalho se efetivar. 

No Brasil, muito recentemente, a formação inicial de 

professores de Pedagogia e de Letras tem incluído disciplinas 

favoráveis à compreensão da relevância do letramento e da 

argumentação na prática didático-pedagógica dos licenciados 

(GATTI et al., 2019). Quanto a isso, temos analisado as iniciativas 

desenvolvidas em pesquisas acadêmicas e profissionais, em 

propostas de PIBID e de Residência Pedagógica e ainda em projetos 

extensionistas voltados ao ensino da argumentação. 

Defendemos que um docente interessado, tanto na formação 

inicial quanto nos eventos de formação continuada, pelo ensino da 

argumentação precisa considerar as próprias capacidades 

enquanto argumentador, a fim de se tornar sensível às 

necessidades dos estudantes. Em outros termos, um professor 

letrado argumentativamente pode contribuir mais com o 

desenvolvimento das capacidades dos discentes, uma vez que 

entende o valor do processo da escuta, do respeito aos turnos de 

fala, dos meios existentes para promover respostas justificadas, por 

exemplo. 

Com isso, entendemos que o professor com formação 

adequada consegue reconhecer as diferentes dimensões da 

argumentação, assumir uma atitude reflexiva em relação à própria 

prática e assumir uma atitude dialógica com os educandos, 

encorajando-os a continuar aprendendo, bem como pensar em 

atividades que viabilizem “[...] a formação de um educando que 

argumenta de modo razoável. Para isso, ele precisa ter a ciência de 

que o papel que exerce não implica que seu direito de fala esteja 

acima do direito de fala [...]” dos estudantes (PIRIS; CALHAU, 

2021, p. 144-145). 

Ao promover o letramento dos estudantes, o professor 

possibilita a eles participar de situações reais de interação social de 

maneira a expandir o que se aprende na escola para o cotidiano, 

mesmo quando o professor não se faz presente. Assim, no contexto 
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do letramento e da argumentação, assumimos que a inserção do 

estudante em situações de linguagem que “[...] visam à 

democratização das práticas de leitura e escrita” possibilita a esse 

sujeito social “construir posicionamentos políticos dentro e fora da 

escola” (AZEVEDO, 2017, p. 1-2). 

O ensino de argumentação nessa perspectiva concebe, então, 

que argumentar não é um processo neutro, por ser uma força social 

e persuasiva com função crítica (GRÁCIO, 2016). Isso nos faz 

reconhecer que as dimensões argumentativa e discursiva do ato de 

argumentar, quando combinadas, podem preparar o estudante 

para aprender a discordar do posicionamento do outro com 

civilidade, pois passa a compreender o valor das vozes em diálogo 

quando um retoma o discurso do outro durante a construção dos 

próprios posicionamentos.  

Com Tinoco et al. (2021), concebemos que ensinar a 

argumentação com ênfase no letramento tem singularidades 

importantes, como gerar o deslocamento do foco meramente 

teórico dos gêneros discursivos para usos sociais da argumentação 

que se preocupem em não didatizar as abordagens pelo 

distanciamento dos reais usos sociais da linguagem. Para tanto, 

torna-se necessário possibilitar o trabalho colaborativo e 

ressignificar a concepção de aulas capitaneadas exclusivamente por 

professores, para que seja possível desencadear a “construção de 

saberes a respeito de posicionamentos que podem ser contrários, 

mas precisam apresentar razoabilidade de raciocínio para que 

sejam considerados plausíveis” (TINOCO et al., 2021, p. 189). 

Considerando essas discussões, reunimos as orientações 

seguintes para haver articulação entre letramento e argumentação 

em uma turma da educação básica. 

 
  

http://anais.educonse.com.br/2017/possibilidades_pedagogicas_para_a_articulacao_entre_argumentacao_.pdf
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Quadro 1 – Orientações seguidas para associar argumentação e letramento 

1. Os projetos de letramento foram compostos por atividades favoráveis ao 

diálogo e, consequentemente, à interação argumentativa. 

2.  Os assuntos foram identificados coletivamente para que pudessem ser 

colocados em questão pela comunidade discente. 

3. As práticas de interação argumentativa foram alinhadas aos conceitos 

relativos à argumentação, a fim de viabilizar uma leitura crítica da realidade. 

4. O ambiente foi preparado para existir, na escola, a cultura da pluralidade 

intelectual e interpessoal por meio de projetos de letramento. 

5. A discussão pública de questões controversas favoreceu o exercício da 

democracia. 

6. As atividades foram planejadas de maneira a permitir aos estudantes 

mobilizar diferentes capacidades argumentativas em função de finalidades 

específicas e de interlocutores concretos. 

7.    Os estudantes participaram de práticas argumentativas nas quais ocorreram 

oposição enunciativa, análise discursiva da argumentação e do discurso 

argumentado, bem como o trabalho com variados tipos de conteúdos 

conceituais, procedimentais e didáticos. 

8.  A escrita e a leitura foram desenvolvidas dentro dos limites da escola, mas 

estavam voltadas à participação social e à formação de cidadãos críticos e 

reflexivos. 

Fonte: elaboração das autoras, baseada em Grácio (2016), Azevedo (2017), Piris e 

Calhau (2021). 

 

Essas oito orientações estão apoiadas nos eixos dialogicidade, 

criticidade e reflexividade e materializam os requisitos didáticos de 

garantir o direito de argumentar na escola, planejar situações 

argumentativas, promover análise crítica da realidade social, 

inscrever a argumentação nas práticas de oralidade, leitura, 

produção textual e análise linguística/semiótica e inserir os 

estudantes em práticas de letramento. Isso pode servir de 

referência para a elaboração de projetos de letramentos voltados a 

inúmeras práticas argumentativas sociais. 

 

A automedicação é uma prática social polêmica? 

 

Em situações cotidianas, deparamo-nos com práticas sociais 

que provocam posições distintas entre os sujeitos. Na realidade da 
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Escola Estadual Maria José Santos Souza, antiga escola Profa. Maria 

Hermínia Caldas, localizada em Nossa Senhora do Socorro, 

Sergipe, os estudantes e suas famílias não possuem fácil acesso a 

médicos. Frequentemente, em classe, são relatadas situações em 

que analgésicos, antigripais, antitérmicos e outros medicamentos 

são utilizados sem recomendação médica, tal como foi explicado 

por Leal no vídeo (em: 6’00” a 6’48”). Essa prática coincide com 

relatos de outras professoras que, em diferentes momentos 

formativos, identificavam situações similares em suas turmas, 

reforçando como a automedicação se intensifica como um 

problema de saúde pública. 

Quando esse assunto foi colocado em questão em uma turma 

de 8o ano do ensino fundamental, confirmamos que a 

automedicação instiga pontos de vista divergentes. Enquanto, para 

uns, a prática de automedicar-se pode gerar riscos à saúde, sendo 

um tema crescente nos contextos midiáticos, para outros, não 

parece haver problema, principalmente em caso de sintomas 

corriqueiros que acometem o ser humano no dia a dia. Em outras 

palavras, é prática comum aos integrantes da comunidade escolar 

a ingestão de remédios sem prescrição médica para tratar dores, 

gripes e resfriados, em geral. Logo, é importante que o professor 

identifique possíveis assuntos que partam da necessidade da 

comunidade e localize conhecimentos específicos sobre eles, para 

estimular a participação efetiva dos estudantes em práticas de 

letramento. 

Conforme sabemos, a automedicação é definida como uma 

prática pela qual indivíduos consomem medicamentos sem a 

prescrição, a orientação, o diagnóstico e o acompanhamento de 

um/a médico/a ou de outro profissional habilitado, como, por 

exemplo, o dentista ou o farmacêutico (BRASIL, 2010). O intuito da 

automedicação é o de abrandar sintomas ou de servir de 

tratamento para a cura de doenças (ALVES; MALAFAIA, 2014). 

Desse modo, há variadas maneiras de recorrer à automedicação, 

seja por meio de medicamentos manipulados – produzidos para 

venda em farmácias; por meio de medicamentos industriais – 

https://bit.ly/3GdJ6Kc
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produzidos em indústrias; ou por meio de remédios caseiros – 

produzidos com plantas medicinais em ambiente doméstico 

(BRASIL, 2010). 

De acordo com Pelicione (2005), uma vez administrado de 

forma correta, o medicamento serve para diagnosticar, preservar, 

proteger as pessoas diante de sintomas e de doenças que afetam a 

humanidade. Contudo, a utilização de medicamentos sem 

prescrição pode ser um problema de saúde pública, visto que pode 

ocasionar reações adversas naqueles que os consomem 

(PELICIONE, 2005). 

A prática da automedicação é motivada por fatores culturais, 

econômicos, políticos e sociais. Um exemplo disso é a prática 

cultural de pessoas não especializadas, como parentes, amigos e, 

até mesmo, balconistas de farmácia, indicarem “medicamentos 

ideais” para a “cura” de doenças, como dor de cabeça, febre, 

inflamações na garganta ou alergias. 

Além disso, “[...] o processo de globalização da economia 

desvincula o estado da condição de força motriz do 

desenvolvimento socioeconômico, e o ajustamento das contas 

internas resulta numa redução dos investimentos sociais, entre eles, 

os gastos com saúde” (LOYOLA FILHO et al., 2002, p. 56), 

provocando a deficiência do sistema de saúde. Assim, a população 

opta por realizar a prática de automedicar-se, em vez de esperar 

horas ou meses por uma consulta no hospital, devido à grande 

demanda recebida pelo sistema público de saúde. 

Outro fator que contribui, de forma controversa, para o 

desenvolvimento frequente da prática de se automedicar é o acesso 

às plataformas digitais. De um lado, há a difusão da informação, 

promovendo o acesso da população e, por outro, há veículos de 

comunicação que se utilizam de pessoas de reconhecimento social, 

como atrizes, cantores, atletas, para divulgar tratamentos 

milagrosos, como redutores de peso, calmantes, cremes inibidores 

de rugas e celulite, entre outros (PELICIONE, 2005). Em síntese, 
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[...] se, por um lado, a automedicação responsável e correta pode representar 

economia ao indivíduo e ao sistema de saúde como um todo, por outro, ao 

adquirir medicamentos inadequados, além de considerar os riscos de não 

tratar de maneira correta, e os efeitos adversos, o indivíduo tem um gasto 

desnecessário, que pode ser relevante dado o baixo poder aquisitivo de 

algumas camadas da sociedade (PELICIONE, 2005, p. 22). 

 

Logo, o uso de medicamentos sem a prescrição de um 

especialista é uma situação da vida cotidiana que pode servir de 

recurso para pôr um assunto em questão em sala de aula, como 

também é uma situação que pode provocar diferentes 

posicionamentos. Por essa razão, a automedicação afigura-se como 

uma questão social polêmica que pode receber tratamento didático 

para o desenvolvimento das capacidades argumentativas dos 

estudantes, por meio de práticas de letramento que levem em 

consideração os diferentes posicionamentos dos discentes em 

relação a esse problema social, o (re)conhecimento dos riscos de se 

automedicar, bem como a propagação de conhecimentos científicos 

entre os estudantes com vistas a colaborar com as práticas sociais 

que cada um pode realizar em suas comunidades em torno da 

temática discutida. 

 

Que práticas escolares são desenvolvidas em um projeto de 

letramento voltado ao ensino da argumentação? 

 

Considerando a recorrência da prática da automedicação e a 

potencialidade dela para aprimorar capacidades de linguagem de 

estudantes em diferentes níveis da educação básica, 

desenvolvemos esse projeto de letramento em três etapas, 

conforme consta no Quadro 2 e foi explicado por Felix no vídeo 

(em: 3’09” a 5’49”). 
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Quadro 2 – Etapas do projeto de letramento 

ETAPA OBJETIVO(S) ATIVIDADES 

1ª) Sensibilização 

e 

contextualização 

do projeto junto 

aos estudantes. 

Discutir o projeto com os 

estudantes, para sensibilizá-

los e engajá-los no 

desenvolvimento das 

atividades. 

Conversa inicial acerca do 

uso de medicamentos nas 

famílias. 

Apresentação do assunto 

em questão por meio de 

vídeo. 

Problematização da 

prática de automedicação. 

Organização dos 

estudantes em equipes 

para o desenvolvimento 

das atividades do projeto. 

2ª) Ampliação de 

conhecimento 

sobre a 

automedicação. 

Conhecer conceitos, 

orientações, opiniões e 

argumentos contrários e 

favoráveis à automedicação. 

Leitura de gêneros 

textuais variados. 

Discussão sobre a temática 

em grupo. 

3ª) Produção de 

novos 

conhecimentos 

sobre a 

automedicação 

para ampla 

divulgação. 

Mapear o uso de 

medicamentos sem 

prescrição médica pelos 

estudantes da escola. 

Conhecer os remédios 

caseiros mais utilizados pelos 

estudantes da escola e para 

quais tipos de doenças são 

empregados. 

Ampliar as capacidades de 

linguagem dos estudantes 

participantes do projeto e 

colaborar com o uso 

adequado desses remédios 

pela comunidade escolar. 

Realização de pesquisa 

junto aos estudantes dos 

7º, 8º, e 9º anos. 

Roda de conversa sobre a 

temática. 

Estudo de informações 

relativas ao assunto em 

questão 

Produção de folheto 

explicativo sobre uso de 

remédios caseiros para 

socializar em grupos de 

WhatsApp e demais redes 

sociais. 

Fonte: elaboração das autoras. 

 

Na primeira etapa do projeto, após a discussão inicial acerca 

do uso de diferentes medicamentos nas famílias, ocorreu a 

contextualização da prática de automedicação por meio do vídeo 
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CEPID CRID3. As informações contidas nesse produto audiovisual 

geraram a problematização da questão pelos estudantes. Para 

contribuir com essa fase do trabalho, em diferentes momentos, a 

professora fez alguns questionamentos4. 

Durante essa etapa, os estudantes demonstraram interesse 

pelo assunto em questão e a maioria relatou que a automedicação 

é algo recorrente em seu contexto familiar. Quanto às razões para 

que o uso de medicamento aconteça de maneira não orientada, a 

opinião da turma ficou dividida entre a facilidade de acesso a 

medicamentos sem receitas médicas, associada à dificuldade de 

acesso a médicos: um problema bastante experienciado na 

comunidade onde a instituição escolar está situada. Também 

citaram outros motivos, como: “falta de dinheiro para ir ao 

médico”, “recomendação dos pais”, “comodismo” e “vício em 

tomar remédios”. 

 Na discussão, os discentes explicitaram conhecer alguns dos 

riscos da prática de automedicação, sendo que alguns relataram 

reações adversas (como desmaios e mal-estar) decorrentes do uso 

de remédios sem prescrição médica. Diante dessa familiaridade 

com o problema, propusemos a realização de um projeto de 

letramento. Após a explicação das etapas, listadas no Quadro 2, os 

discentes se entusiasmaram com a proposta e passaram a se 

envolver nas ações. conforme o que foi combinado com as três 

equipes de trabalho.  

Na etapa de ampliação de conhecimentos da turma sobre a 

automedicação, desenvolvemos práticas de leitura a partir de 

 
3 CEPID CRID. Automedicação. Disponível em: https://www.youtube.

com/watch?v=dcAY47UWBik. Acesso em: 29 mai. 2022. 
4 Questionamentos da professora: qual é a temática apresentada no vídeo? Em sua 

opinião, dentre as justificativas apresentadas no vídeo, qual é a principal razão 

para que as pessoas façam uso de remédios sem prescrição médica? Em sua 

família, é comum tomar remédios sem prescrição médica?  Que outros motivos 

levam as pessoas a tomar remédios sem orientação médica? Tente indicar algumas 

diferenças entre os remédios que são utilizados em sua vida cotidiana? Quais são 

os riscos de se usar remédios sem prescrição médica? 

https://www.youtube/
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gêneros textuais variados (notícias, anúncios, infográficos e 

tirinhas), organizadas em “um rodízio de leitura”. Desse modo, os 

estudantes tiveram acesso aos textos e houve a oportunidade de ler 

e de fazer anotações de informações relacionadas à temática 

(conceito, riscos, orientações, opiniões controversas). As diferentes 

linguagens presentes nos materiais utilizados colaboraram com a 

construção de diferentes posicionamentos acerca do assunto em 

questão, durante as discussões orais realizadas entre eles. 

Na etapa de produção de novos conhecimentos, inicialmente, 

elaboramos um questionário para compor um mapeamento da 

prática de automedicação na comunidade escolar. Esse 

questionário investigou o uso de remédios farmacêuticos e de 

remédios caseiros entre os estudantes da citada escola. Com base 

nas questões utilizadas, foram conhecidos os tipos e os nomes de 

medicamentos já utilizados pelos discentes sem prescrição médica, 

para quais doenças eles costumam ingerir esses medicamentos e 

quais remédios caseiros eles usam ou já usaram. 

Devido às limitações de tempo e de recursos, esse 

mapeamento foi realizado pelos estudantes junto aos colegas da 

escola, por amostragem entre as turmas dos 7o, 8o e 9o anos do 

ensino fundamental. Assim, cada equipe ficou responsável pela 

aplicação da pesquisa em duas turmas desses anos de ensino, com 

o consentimento prévio dos colegas professores da instituição. Os 

estudantes tiveram de lidar com o desafio de aplicar um 

questionário impresso, o que tornou mais difícil o tratamento dos 

dados, uma vez que muitos discentes não tinham celular e poucos 

tinham acesso à internet. 

Com relação aos medicamentos farmacêuticos, os resultados 

foram semelhantes aos manifestados pela turma: os estudantes da 

escola já ingeriram diversos tipos de remédios, sem prescrição 

médica, em caso de problemas de saúde de graus variados de 

gravidade. Quanto aos remédios caseiros, os resultados mostraram 

usos bem diversificados e constantes entre os entrevistados, tal 

como foi explicado por Leal no vídeo (em: 6’50” a 8’02”). Dentre 

eles, três remédios foram citados com maior recorrência (chá de 
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boldo, de camomila e de erva cidreira) e foram os remédios 

selecionados pelas equipes do projeto para produção de folhetos 

explicativos com orientações sobre o uso adequado, as funções 

medicinais e as contraindicações. Posteriormente, esses folhetos 

foram divulgados nas redes sociais da escola e dos estudantes. 

Os resultados da aplicação dos questionários serviram de base 

para a participação dos estudantes em uma roda de conversa, 

realizada em torno da seguinte questão argumentativa: "De que 

maneira a automedicação impacta a saúde das pessoas? Justifique.” 

Isso possibilitou compor justificativas que se apoiavam apenas de 

experiências pessoais e, posteriormente, se fundamentaram em 

estudos realizados em torno do perfil de cada tipo de medicação 

(industrializados e caseiros). 

Apesar de os estudantes conseguirem elaborar concordância 

ou discordância quanto à automedicação a partir de razões que são 

compartilhadas socialmente, identificamos falta de diversidade na 

composição dos argumentos. Ao justificar os posicionamentos, eles 

apenas se esforçam para defender a própria posição, levando em 

conta outros posicionamentos possíveis, e exemplificam um 

remédio específico quando apoiam o uso de um tipo de medicação.   

Na etapa final, visando à ampliação das capacidades de 

linguagem dos estudantes participantes do projeto, bem como a 

colaboração para o uso adequado de remédios caseiros pela 

comunidade escolar, ocorreu, no laboratório de informática da 

escola, o levantamento de informações em torno dos três remédios 

caseiros mais citados (chá de boldo, de erva cidreira e de 

camomila), foi realizada uma entrevista oral com um familiar, que 

serviu de referência para a produção de um folheto explicativo 

(Figura 1), com orientações para o uso adequado dos remédios, 

para ser divulgado em grupos de WhatsApp e em outras redes 

sociais. 
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Figura 1 – Folhetos explicativos produzidos pelas equipes do projeto 

 
Fonte: material produzido durante a execução do projeto. 

  

Os folhetos seguiram a estrutura acordada com os grupos e 

foram inicialmente divulgados no contexto familiar dos estudantes. 

Além de servir como um registro de todas as discussões e de 

informações coletadas ao longo do projeto de letramento, os 

folhetos resgataram saberes populares que foram valorizados 

socialmente. Essa atividade exigiu de cada equipe capacidades 

cognitivas variadas, como: comparar, selecionar e sintetizar 

informações sobre o uso dos remédios caseiros, mas 

principalmente possibilitou a participação dos estudantes em 

diferentes práticas letradas, durante a produção do gênero folheto 

explicativo. Além disso, o modo como esse recurso textual foi 

composto e divulgado permitiu atingir leitores com diferentes 

graus de proficiência em leitura. 

O percurso trilhado ao longo do projeto oportunizou: colocar 

um assunto em questão (a automedicação), promover diálogos 

entre diferentes sujeitos sociais, contribuir com a reflexão em torno 

dos riscos de se usar remédios sem prescrição médica, possibilitar 

a comparação de opiniões controversas, interagir 
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argumentativamente e intervir efetivamente na realidade local. 

Durante o levantamento de informações, os estudantes praticaram 

a leitura e a escrita com diferentes finalidades, sem perder de vista 

o escopo de oferecer à comunidade escolar um produto que 

pudesse colaborar com o bem-estar de todos. 

Ao longo desse percurso, algumas dificuldades foram 

inevitáveis. Destacamos o desafio em manter o cronograma de 

atividades escolares devido às inúmeras interrupções das aulas por 

motivos variados; a ausência de recursos digitais impediu contar com 

recursos que viabilizam a integração de informações; a concorrência 

no uso do laboratório de informática da escola afetou a sequência das 

atividades, além de impedir que os formulários para mapeamento de 

informações, junto aos estudantes da escola, fossem aplicados online. 

Somado a isso, avaliamos que o fato de a prática argumentativa 

não ser comum nem frequente na escola, gerou inibição dos 

estudantes na expressão de suas opiniões. Isso nos fez refletir acerca 

da importância da formação do professor para a mediação das 

práticas argumentativas em sala de aula, tendo em vista que o 

letramento docente colabora diretamente no planejamento das ações 

didáticas e no acompanhamento dos discentes ao longo das interações 

argumentativas.  

Durante a produção do vídeo que acompanha este capítulo, 

percebemos também que as variadas atividades realizadas no 

decorrer do projeto de letramento, embora possam ser 

aprimoradas, asseguraram inúmeras relações dialógicas, a 

organização de opiniões justificadas pelos estudantes em torno da 

automedicação e a produção de um material que pode ter impacto 

social. Ao longo do desenvolvimento desse processo de ensino-

aprendizagem, as práticas discentes geraram reflexões que 

fizeram a professora aprofundar o entendimento relativo às 

possibilidades para o ensino da argumentação acontecer em 

associação às práticas de letramento na educação básica. Trata-se 

de um outro produto que complementa as reflexões contidas 

neste capítulo, além de se constituir como um produto polifônico, 

multissemiótico e marcado pela pluralidade de perspectivas. 
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Considerações finais 

 

A proposta desenvolvida na Escola Estadual Maria José Santos 

Souza, com a turma do 8o ano do ensino fundamental, possibilitou a 

prática da argumentação por parte dos estudantes pelas diferentes 

razões: 1. aprenderam como colocar um assunto em questão a partir das 

experiências vividas dentro e fora da escola; 2. mobilizaram distintas 

capacidades argumentativas, como posicionar-se em relação a uma 

temática, justificar um posicionamento, negociar posicionamentos 

mesmo diante do dissenso; 3. participaram de variadas práticas 

letradas; 4. produziram um folheto para intervir positivamente na 

realidade da comunidade escolar, visto que oferecem orientações para 

as pessoas que fazem uso de remédios caseiros. 

Observamos, ao longo do projeto de letramento realizado, que 

o ensino de argumentação requer do professor conhecimentos 

específicos que precisam ser ampliados. Em geral, isso não tem sido 

oferecido na formação inicial, uma vez que são poucas as opções de 

formação continuada, por isso esse profissional precisa se dedicar 

bastante para que possa contribuir com o desenvolvimento dos 

estudantes. Assumimos, por fim, que alternativas podem ser 

encontradas, mesmo quando são enfrentadas dificuldades na 

escola, pois o empenho de professores e estudantes em participar 

da vida em sociedade, com base em um planejamento minucioso 

que prevê a cooperação de todos em práticas situadas, tem sido 

produtivo na superação de distintos desafios.  

 

 
https://youtu.be/RCnhVUXeAGg 

https://youtu.be/RCnhVUXeAGg
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